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Resumo

Este artigo acadêmico aborda a Lei nº 14.811/2024, que institui medidas 
de proteção à criança e ao adolescente contra a violência em estabelecimentos 
educacionais ou similares, além de estabelecer a Política Nacional de Prevenção e 
Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente. A pesquisa 
envolveu uma análise detalhada das alterações promovidas na legislação brasileira, 
notadamente no Código Penal e seu novo crime de bullying, na Lei dos Crimes 
Hediondos e no Estatuto da Criança e do Adolescente. O método utilizado contemplou 
a revisão extensiva da legislação atualizada e a análise crítica das mudanças propostas 
pela Lei nº 14.811/2024. Os resultados destacam a importância da legislação na 
promoção de ambientes educacionais mais seguros e na prevenção efetiva do abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes. Conclui-se que as alterações legislativas 
representam um avanço significativo na proteção dos direitos fundamentais dessa 
população vulnerável.
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1. Introdução

A Lei nº 14.811/2024, para além de suas alterações nas normativas do Código 
Penal (CP), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e Lei dos Crimes Hediondos, 
assume uma abordagem abrangente na salvaguarda da integridade de crianças e 
adolescentes. Uma das expressões de seu compromisso com a proteção infantojuvenil 
é a introdução de medidas específicas contra a violência em estabelecimentos 
educacionais ou similares. Essas medidas visam proporcionar um ambiente seguro 
e propício ao desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes, reconhecendo 
a importância do espaço educacional em seu crescimento.

Além disso, a referida lei institui a Política Nacional de Prevenção e Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente, reforçando o compromisso 
do legislador em lidar proativamente com questões sensíveis e promover ações 
preventivas e repressivas efetivas contra formas graves de violência que impactam 
essa parcela da população.

O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 14.188/2023 desempenha um papel 
significativo nesse contexto ao estabelecer uma conexão dialógica direta com 
legislações específicas voltadas à proteção de crianças e adolescentes. Ao considerar 
como violência contra essa faixa etária as formas elencadas nas Leis nºs 13.185/2015, 
13.431/2017 e 14.344/2022, esse dispositivo cria um verdadeiro microssistema de 
proteção. Esse microssistema reflete a interconexão normativa entre as diferentes leis, 
estabelecendo uma rede de proteção que aborda diversas dimensões das violências 
sofridas por crianças e adolescentes, promovendo, assim, uma abordagem holística na 
busca por sua segurança e bem-estar. Essa iniciativa legislativa demonstra um esforço 
em garantir a coerência e a eficácia das medidas de proteção, fortalecendo o arcabouço 
jurídico destinado a assegurar os direitos fundamentais dessa população vulnerável.

2. Competência comum para protocolos de medidas de proteção à 
violência contra a criança e adolescente

O artigo 2º da Lei nº 14.811/2024 evidencia, desde sua origem, a relevância 
atribuída pelo legislador à cooperação e coordenação entre os órgãos do Poder 
Executivo na construção de um ambiente seguro para crianças e adolescentes. Nesse 
contexto, destaca-se a incumbência de desenvolver protocolos locais e a criação da 
Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual.

O desdobramento dessa diretriz é encontrado no artigo 3º, que ressalta a 
responsabilidade específica do poder público local em parceria com os órgãos de 
segurança e saúde. Essa colaboração visa à elaboração de protocolos destinados à 
proteção da criança e do adolescente, compreendendo a capacitação do corpo docente 
e a disseminação de informações à comunidade escolar. Esse cenário reflete a busca 
por ações concretas e adaptadas à realidade local, reconhecendo a importância de 
medidas preventivas e de capacitação para lidar com situações delicadas.
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Como exemplo prático, considere uma escola municipal que, em conformidade 
com o disposto no artigo 3º, estabelece um protocolo específico em parceria com 
órgãos de segurança e saúde locais. Nesse protocolo, estão previstas atividades de 
capacitação para os professores sobre identificação de sinais de abuso e exploração 
sexual, orientações sobre como abordar delicadamente essas situações com os alunos, 
e procedimentos a serem seguidos para relatar e encaminhar casos identificados.

Ademais, o protocolo inclui ações de conscientização e informação à 
comunidade escolar, envolvendo palestras, panfletos informativos e canais de 
comunicação para esclarecer dúvidas e reportar incidentes. Dessa forma, a escola se 
torna um ambiente mais resiliente e preparado para prevenir e enfrentar situações 
de abuso e exploração sexual, em consonância com a legislação vigente.

3. Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual

O artigo 4º da Lei nº 14.811/2024 é central na instituição da Política Nacional de 
Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual, delineando objetivos essenciais. 
Entre essas metas, destacam-se o aprimoramento da gestão, o fortalecimento das redes 
de proteção, a promoção de conhecimento e a garantia de atendimento especializado. 
Um ponto crucial nessa abordagem é a transversalidade da política, que prevê a 
capacitação continuada de agentes públicos, reconhecendo a necessidade constante 
de aprimoramento e atualização para enfrentar esse desafio complexo.

Além disso, os §§4º e 5º do artigo 4º estabelecem a obrigatoriedade de 
avaliações periódicas da implementação dos Planos de Prevenção e Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual. Essas avaliações são conduzidas de maneira colaborativa, 
envolvendo órgãos públicos, conselhos e organizações da sociedade civil. A amplitude 
desse processo de avaliação reflete um compromisso com a transparência e a 
participação democrática na gestão dessas políticas.

Um exemplo prático seria um município que, em conformidade com o artigo 
4º, desenvolve um Plano de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual. 
Periodicamente,

esse plano seria avaliado em conjunto com órgãos públicos locais, conselhos 
tutelares e organizações da sociedade civil que atuam na proteção da infância e 
adolescência. Durante essa avaliação, seriam revisados os progressos, identificadas 
áreas de melhoria e ajustados os objetivos conforme as necessidades emergentes.

A divulgação ampla do conteúdo desses planos e das avaliações, conforme 
preconizado no texto legal, seria fundamental para envolver a comunidade, manter 
a transparência nas ações governamentais e estimular a participação cidadã na 
construção e fiscalização das políticas de prevenção e combate ao abuso e exploração 
sexual. Essa abordagem integrada reforça a eficácia e a responsabilidade compartilhada 
na proteção das crianças e adolescentes contra essas formas de violência.
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4. Análise das alterações

Após a promulgação de normas programáticas que fundamentam a política 
pública, estabelecendo medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a 
violência em ambientes educacionais ou similares, e ao prever a Política Nacional de 
Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente, 
a Lei nº 14.811/2024 avança ao editar normas penais que fortalecem seus objetivos 
de proteção. Vejamos.

I) Alterações no Código Penal

1) A Lei instituiu uma Majorante de 2/3 no crime de homicídio 
cometido contra menor de 14  anos em instituição de educação 
básica pública ou privada ( Art. 121, §2º-B, III, do CP). 

O §2º-B do art. 121 do Código Penal sofreu uma alteração pela Lei nº 
14.344/2022, conhecida como Lei Henry Borel, que estabeleceu um aumento de pena 
para homicídios contra menores de 14 anos ou pessoa com deficiência ou doença 
que aumentasse a vulnerabilidade da vítima, com acréscimo de 1/3 até a metade da 
pena. Adicionalmente, previa aumento de 2/3 da pena nos casos em que o autor fosse 
ascendente, padrasto, madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, 
preceptor ou empregador da vítima ou exercesse autoridade sobre ela.

Agora, a nova lei introduziu mais uma circunstância majorante, elevando em 
2/3 a pena nos casos em que o crime for cometido nas dependências de instituição 
de educação básica, seja pública ou privada. Essa adição busca reforçar a proteção 
de crianças e adolescentes em ambientes educacionais, reconhecendo a gravidade 
do crime quando perpetrado nesses locais específicos.

A majorante é justificável ante a necessidade de preservar a segurança e 
integridade do ambiente escolar. Instituições educacionais são consideradas espaços 
cruciais para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, e a intensificação da pena 
pretendida pela Lei nº 14.811/2024 busca proteger essa comunidade, desencorajar atos 
violentos e reforçar a importância da segurança nesses locais. Além de atuar como 
um elemento dissuasor, a medida reconhece a relevância da educação na formação 
da sociedade, refletindo a preocupação em manter um ambiente educacional seguro 
e propício ao desenvolvimento humano.

Algumas questões devem desde já ser consideradas:
1. Cumulatividade da Majorante do Inciso III: A majorante estabelecida no 
inciso III é cumulativa com as anteriores, permitindo sua aplicação em casos 
de crime contra menor de 14 anos com deficiência, cometido por ascendente 
ou no ambiente de instituição de educação básica.
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2. Abrangência da Majorante: A majorante deve ser aplicada mesmo durante 
férias escolares ou aulas virtuais, desde que o crime ocorra nas adjacências 
da instituição de educação. A delimitação espacial das adjacências carece 
de uma análise caso a caso, guiada pelo bom senso e razoabilidade, não 
sendo estabelecida uma distância fixa. No entanto, a norma não se aplica se 
a instituição estiver desativada.

3. Abrangência da Educação Básica: A majorante abrange a educação infantil, 
fundamental e ensino médio. Não se aplica a instituições de ensino superior, 
profissional e tecnológico, indígena, quilombola ou de jovens e adultos.

4. Meios de Comprovação do Local do Crime: A comprovação de que o crime 
foi cometido em instituição de educação básica, pública ou privada, pode ser 
realizada por qualque meio legítimo, como prova testemunhal e confissão, 
dispensando a necessidade de perícia para tal aferição.

5. Destinatário da Ação Criminosa: Não é necessário demonstrar que o agente 
tinha como destinatário alguém no interior dos locais indicados. O elemento 
decisivo é a comprovação de que o sujeito agiu em instituição de educação 
básica, independentemente de visar especificamente os estudantes desse 
estabelecimento.

2) Majorante de pena em dobro nos crimes de induzimento, 
instigação ou auxílio a suicídio ou automutilação, quando o autor 
é líder, coordenador ou admistrador de grupo, de comunidade ou 
de rede virtual, ou por estes é responsável (Art. 122, § 5º, do CP).

O crime de Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, 
que tem pena de reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, assim está previsto no 
art. 122 do CP: “Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou a praticar automutilação 
ou prestar-lhe auxílio material para que o faça”.

A Lei nº 13.968/2019 tinha criado a causa de aumento prevista no § 5º, alterada 
agora pela nova Lei nº 14.811/2024. Vejamos as redações das normas:

Redação Lei nº 13.968/2019 Redação dada pela Lei nº 14.811/2024

§ 5º Aumenta-se a pena em metade 
se o agente é líder ou coordenador 
de grupo ou de rede virtual.

§ 5º Aplica-se a pena em dobro se o autor 
é líder, coordenador ou administrador de 
grupo, de comunidade ou de rede virtual, 
ou por estes é responsável
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Principais mudanças:

1) A alteração na redação ampliou a abrangência da norma ao 
incluir especificamente o administrador de grupo e de comunidade 
virtuais, assim como as pessoas responsáveis por esses espaços 
online. Em ambientes virtuais, os termos “líder”, “coordenador” e 
“administrador” referem-se a papéis distintos, mas interligados. 
O líder exerce influência decisiva sobre os membros, orientando a 
direção e a cultura do grupo. O coordenador organiza e facilita 
atividades, mantendo a ordem e a eficiência. O administrador 
gerencia as configurações técnicas e a infraestrutura do ambiente 
online. Já o termo “responsável” abrange indivíduos com autoridade 
ou supervisão sobre o grupo,  independentemente do papel 
específico.

É certo, todavia, que as distinções entre essas funções variam 
conforme o contexto, destacando-se suas responsabilidades únicas 
em ambientes virtuais.

2) A nova lei prevê um índice maior de aumento de pena, nesses 
caso. Antes a pena era aumentada em metade, agora a pena é 
dobrada. Assim, o agente fica sujeito a uma pena em abstrato de 
1 (um) à 04 (quatro anos).

3. Novo crime de intimidação sistemática (bullying) e 
Intimidação sistemática  virtual (cyberbullying).

Intimidação sistemática (bullying)

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, individualmente 
ou em grupo, mediante violência física ou psicológica, 
uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, 
sem motivação evidente, por meio de atos de 
intimidação, de humilhação ou de discriminação ou 
de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, 
físicas, materiais ou virtuais.

Pena – multa, se a conduta não constituir crime mais 
grave. 
Intimidação sistemática virtual (cyberbullying)

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por meio da 
rede de computadores, de rede social, de aplicativos, 
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de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou 
ambiente digital, ou transmitida em tempo real:

Pena – reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e 
multa, se a conduta não constituir crime mais grave.

O tipo penal em questão surge como resposta à crítica doutrinária de que 
a Lei 13.185/2015, destinada a criar um Programa de Combate ao Bullying, não 
criminalizou a conduta, embora, dependendo da sua manifestação, o agente pudesse 
ser responsabilizado por crimes contra a honra (calúnia, difamação ou injúria), lesão 
corporal ou ameaça, de acordo com o Código Penal (arts. 138, 139, 140, 129 e 146).

“Bullying” refere-se a comportamentos repetitivos e prejudiciais, comumente 
praticados com a intenção de causar sofrimento ou desconforto. Esses comportamentos, 
como insultos, apelidos pejorativos, exclusão social e ameaças, podem ocorrer em 
vários contextos.

Não há dúvidas de que a conscientização sobre o bullying e a promoção de 
um ambiente seguro são fundamentais para prevenir e abordar tal comportamento, 
envolvendo esforços educacionais, programas anti-bullying e suporte psicológico. 
Portanto, o estudo do tipo penal deve ser realizado em conjunto com a Lei 13.185/2015, 
reconhecendo a importância de abordagens integradas para lidar com esse fenômeno.

Aliás, como será explorado posteriormente, a inserção direta e inalterada da 
definição de bullying presente na Lei 13.185/2015 no tipo penal em análise resulta em 
deficiências substanciais. O tipo penal demonstra lacunas e imperfeições decorrentes 
desse transplante literal, evidenciando a necessidade de uma análise mais aprofundada 
para aprimorar e adequar a legislação.

Vejamos cada uma das categorias penais do novo delito:
Bem Jurídico: A norma penal visa proteger a liberdade pessoal, pois visa 

salvaguardar o indivíduo contra comportamentos que podem comprometer sua 
integridade emocional, psicológica e social. A lei penal reforça, assim, a noção de 
que todos têm o direito de viver sem serem constantemente submetidos a agressões, 
intimidações ou assédios.

Sujeito do crime: Qualquer pessoa pode assumir os papéis de autor ou vítima 
desse crime, uma vez que o tipo penal em questão não exige a presença de qualidades 
especiais para os sujeitos envolvidos. A amplitude de aplicação do crime de bullying, 
nesse sentido, abre espaço para que indivíduos de diversas origens, idades e contextos 
possam ser tanto agentes ativos quanto vítimas desse comportamento prejudicial.

É relevante desde já ressaltar algumas críticas à formulação do tipo penal, 
que desnecessariamente contempla a possibilidade de o crime ser perpetrado 
individualmente ou em grupo contra uma ou mais pessoas. Não há peculiaridades 
nessa incriminação que justifiquem tal redação, uma vez que o crime é essencialmente 
unissubjetivo, podendo ser cometido por uma única pessoa ou por várias em concurso 



148   |   Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 92, abr./jun. 2024

Renee do Ó Souza
Luiz Fernando Rossi Pipino
Andrea Walmsley Soares Carneiro

de pessoas1. Além disso, o delito pode ser praticado contra uma única vítima ou várias, 
abrangendo diversas circunstâncias sem a necessidade de especificações redundantes.

Tipo objetivo: Inadvertidamente influenciado pelo §1º do art. 1º, bem como o 
art. 2º e art. 3º da Lei 13.185/2015, o legislador adotou neste tipo penal a expressão 
“intimidação sistemática” como núcleo verbal central do tipo penal, transformando-o 
em “intimidar sistematicamente”. No entanto, ele manteve as formas de caracterização 
do bullying, tais como a intimidação, humilhação, entre outros, resultando em um tipo 
penal desnecessariamente prolixo e de difícil compreensão devido à sua extensão.

O verbo principal, “intimidar”, denota a ação de constranger, assombrar ou 
atemorizar alguém, decorrente de práticas como insultos, apelidos pejorativos e 
exclusão social, que efetivamente causam sofrimento, desconforto ou angústia à vítima. 
Aliás, como esclarecido por Vander de Andrade, o termo bullying é definido na língua 
inglesa como a prática de “atos de agressão entre pessoas”. Na língua portuguesa, a 
palavra “intimidar” apresenta dois significados: a) causar medo, ou seja, amedrontar, 
assombrar, aterrorizar, inquietar, atemorizar ou terrificar; e b) causar constrangimento, 
implicando inibir, constranger, envergonhar, embaraçar ou vexar2.

De acordo com o art. 2º da Lei nº 13.185/2015, a intimidação sistemática 
(bullying) ocorre quando há violência física ou psicológica por meio de atos de 
intimidação, humilhação ou discriminação, incluindo ataques físicos, insultos pessoais, 
comentários sistemáticos, apelidos pejorativos, ameaças, grafites depreciativos, 
expressões preconceituosas, isolamento social consciente e premeditado, além 
de pilhérias (zombarias).

Para que a conduta seja considerada crime é necessário que a intimidação 
ocorra de forma sistemática. Essa característica sugere que a ação do agente seja 
planejada e composta por partes que formam uma sequência ou série de atos, todos 
direcionados ao propósito de alcançar seu intento. Posteriormente, o tipo penal 
adiciona o adjetivo “repetitivo”. Apesar de parecer redundante, essa qualificação 
serve para ampliar o alcance da incriminação, permitindo que atos intimidatórios 
reiterados, mesmo que desorganizados, sejam considerados como crime.

Após essa introdução, que estabelece “intimidar sistematicamente” como a 
oração principal repleta de elementos secundários, o tipo penal descreve os meios 
pelos quais a conduta principal pode ser praticada. Trata-se, portanto, de um tipo 
múltiplo cumulativo, uma vez que a intimidação deve ocorrer de maneira cumulativa, 
por um dos meios descritos a seguir. Esses elementos modais são:

1   Como ensina Paulo Busato: “Os delitos que podem ser perpetrados por uma única pessoa (tipos 
unissubjetivos), quando praticados coletivamente, configuram situação de concurso eventual de pessoas” 
(BUSATO, Paulo César. Direito penal: parte geral, volume 1. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2020, p. 974).
2   ANDRADE, Vander. O crime de intimidação sistemática (“bullying” e “cyberbullying”) aplicado aos 
condomínios edilícios.	Migalhas de peso. Publicado em 18/01/2024.	 In: https://www.migalhas.com.br/
depeso/400495/o-crime-de-intimidacao-sistematica--bullying-e-cyberbullying. Acessado em 23 jan. 24.
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a) atos de intimidação. Ex. Uma pessoa é constantemente ridicularizada pelos 
colegas de trabalho devido ao seu peso corporal. Eles fazem comentários maldosos 
sobre a sua aparência física, causando danos à autoestima e bem-estar emocional.

b) atos de humilhação. Ex. pessoa é ridicularizada na vizinhança por não ter 
roupas ou acessórios de marca. Eles a menosprezam constantemente com base em 
sua situação econômica, causando constrangimento e isolamento social.

c) atos de discriminação: uma aluna é excluída de oportunidades e projetos 
acadêmicos simplesmente por ser mulher. Seus colegas e professores minimizam 
suas capacidades com base em estereótipos de gênero.

d) ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou
virtuais.
Essa última porção do tipo, ao expressar comportamentos já abrangidos nos 

elementos anteriores, revela-se igualmente desnecessária. Busca-se, nesse trecho, 
incorporar a classificação de bullying delineada no art. 3º da Lei 13.185/2015, o qual 
especifica que a ilicitude pode ser categorizada com base nas ações perpetradas, 
como se segue:

I. Verbal: envolve insultos, xingamentos e apelidos pejorativos;

II. Moral: abrange difamação, calúnia e disseminação de rumores;

III Sexual: inclui assédio, indução e/ou abuso de natureza sexual;

IV. Social: consiste em ignorar, isolar e excluir socialmente; 

V. Psicológica: envolve perseguição, amedrontamento, aterrorização, 
intimidação, dominação, manipulação, chantagem e infernização;

VI. Física: refere-se a socos, chutes e batidas;

VI. Material: engloba furtos, roubos e destruição de pertences 
alheios;

VIII. Virtual: compreende depreciação, envio de mensagens 
intrusivas à intimidade, envio ou adulteração de fotos e dados 
pessoais com o intuito de causar sofrimento ou criar meios de 
constrangimento psicológico e social. 

Elemento subjetivo: O delito é intrinsecamente doloso, fundamentado na 
vontade livre e consciente de intimidar sistematicamente alguém por meio de atos 
de intimidação, humilhação, discriminação ou ações verbais, morais, sexuais, sociais, 
psicológicas, físicas, materiais ou virtuais. A expressão entre vírgulas, “sem motivação 
evidente”, visa esclarecer o crime não requer um elemento subjetivo especial ou uma 
finalidade específica.
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Embora incomum e até mesmo dispensável, essa redação visa enfatizar que, 
na presença de alguma motivação específica por trás da intimidação, humilhação ou 
discriminação, poderá configurar-se outra infração mais grave3. Isso ocorre se o agente 
praticar o bullying por motivações discriminatórias ou preconceituosas relacionadas 
a raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, resultando na configuração do 
crime de racismo.

Não existe uma modalidade culposa desse delito.
Consumação e tentativa: O legislador vinculou a configuração típica à 

intimidação sistemática, entendida como a prática planejada de intimidação alinhada 
aos objetivos do agente ou, ao menos, caracterizada pela repetição. Diante disso, 
consideramos que o crime em questão possui natureza habitual, consumando-se 
mediante a reiteração de atos de intimidação, humilhação, discriminação, ou ações	
verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais.

Além disso, essa característica de habitualidade exclui a possibilidade de 
tentativa no delito, uma vez que atitudes isoladas, esporádicas ou desconectadas, que 
não constituam uma sequência ou série de comportamentos, não se enquadram no 
tipo penal (embora possam configurar outro delito, como é o caso do crime de ameaça 
previsto no art. 147 do Código Penal). Somente com a presença da habitualidade, 
portanto, a infração atinge sua completa realização.

Pena: A única sanção prevista é a imposição de multa, indicando, assim, tratar-
se de infração de menor potencial ofensiva (Lei 9.099/1995). A inexistência de pena 
privativa de liberdade não é por si só suficiente para inferirmos que estamos diante 
de uma contravenção penal. Trata-se, em verdade, de um delito, decorrente do 
simples fato de o Código Penal não prever a existência de contravenções penais em 
seu escopo normativo.

Diante da brandura da pena cominada, é inegável a pertinência das críticas 
em relação à decisão legislativa de tipificar esta conduta como crime. Seria plausível 
que tal comportamento permanecesse configurando uma mera infração disciplinar, 
especialmente quando perpetrada no âmbito escolar, o qual é o ambiente mais 
recorrente para a ocorrência desse fenômeno. Alternativamente, poder-se-ia enquadrar 
a conduta em outros tipos penais, tais como crimes contra a honra, lesão corporal, 
importunação sexual, entre outros, conforme a natureza específica de cada caso.

3   No mesmo sentido sustenta ABREU, Fernando: “O legislador, de forma desnecessária, previu o modo 
intencional no tipo penal, como se o dolo não fosse a regra em nosso ordenamento jurídico. Não obstante 
ter exigido o modo intencional, sugerindo a finalidade específica de praticar o bullying, paradoxalmente e 
de forma simultânea, exigiu que a conduta seja realizada sem motivação evidente. Afinal, ao se exigir que 
a intimidação sistemática seja praticada de forma intencional e repetitiva, não estaríamos diante de uma 
motivação evidente, isto é, a prática do bullying? Ao que nos parece, o legislador pretendeu promover 
um distinguishing quanto à motivação, no sentido de que, havendo alguma motivação específica como 
questões religiosas, de cor, origem e etc., a conduta se amoldaria a outro tipo penal, a depender do dolo 
do agente” (Art. 146-A do Código Penal. E-BOOK).
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Aliás, é por essa razão que o preceito secundário expressamente prevê uma 
cláusula de subsidiariedade, no caso de a conduta em questão não configurar um 
crime de maior gravidade.

Figura qualificada - Intimidação sistemática virtual (cyberbullying): O parágrafo 
único do art. 146-A do Código Penal apresenta uma modalidade qualificada nominada 
como “Intimidação sistemática virtual” (cyberbullying), que estabelece: “Se a conduta 
é realizada por meio da rede de computadores, de rede social, de aplicativos, de jogos 
on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente digital, ou transmitida em tempo real”.

Apesar de algumas vozes argumentarem que a última figura de bullying, 
prevista no caput – por meio de atos virtuais – está contemplada no parágrafo único 
– cyberbullying –, entendemos que se tratam de tipificações distintas. A intimidação 
praticada por meio virtual ocorre em um ambiente simulado, como um jogo de 
tabuleiro ou de RPG4, por exemplo, mas sem conexão com a rede de computadores, 
isto é, sem transmissão online em tempo real. Por exemplo, em uma gincana escolar, 
um aluno, ao narrar o enredo do jogo imaginário (virtual, portanto), zomba e insulta 
repetidamente um professor devido à sua aparência física.

Já o cyberbullying abrange ações realizadas por meios digitais, como internet, 
redes sociais, aplicativos, jogos online, ou qualquer outro ambiente ou plataforma 
digital. Pode envolver interações em tempo real, comunicação instantânea, transmissão 
ao vivo ou compartilhamento de conteúdo digital em plataformas online. Compreende 
atividades que ocorrem em ambientes digitais e frequentemente envolvem a 
participação ativa de indivíduos conectados por meio de dispositivos eletrônicos. Por 
exemplo, um jogador sistematicamente humilha um adversário durante a transmissão 
em tempo real de sua partida em um jogo online para uma audiência ao vivo por 
meio de uma plataforma de streaming.

A penalidade imposta ao cyberbullying é de reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, além de multa. Logicamente, devido ao alcance mais amplo e à maior gravidade 
da conduta, a pena é mais severa.

II) Alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA):

A Lei Federal nº 14.811, sancionada em 15 de janeiro de 2024, trouxe diversas 
modificações legislativas e acrescentou ao Estatuto da Criança e do Adolescente duas 
novas condutas típicas. De fato, a nova legislação não somente acresceu ao §1º do 
art. 240 do ECA uma figura típica equiparada como também introduziu o art. 244-C 
àquele diploma legal.

4   Role-playing game, também conhecido como RPG (em português: “jogo narrativo”, “jogo de interpretação 
de papéis” ou “jogo de representação”), é um tipo de jogo em que os jogadores assumem papéis de 
personagens e criam narrativas colaborativamente (Role-playing game. In: Wikipedia, a enciclopédia livre. 
Flórida: Wikimedia Fundation, 2022. Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Role-playing_game>. 
Acesso em: 18 de janeiro de 2024).




